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SÚMULA DA 05ª REUNIÃO ORDINÁRIA CEP-CAU/AL EXERCÍCIO 2021
	DATA
	09 de junho de 2021
	HORÁRIO
	16h39min às 18h27min

	LOCAL
	Maceió – AL


	INTEGRANTES
	Hanah Maria Torres de Melo
	Coordenadora

	
	Letícia Brayner Ramalho
	Membro

	
	Fernanda Araújo Félix da Silva
	Membro

	
	Cylleide de Lima Barros
	Membro

	
	Vivaldo Ferreira Chagas Júnior
	Coordenador Adjunto

	
	Rodrygo Freire de Oliveira S. Nunes
	Membro

	
	Norlan Dowell Vale de Brito
	Diretor Geral

	
	Pedro Diogo Peixoto Dantas
	Analista de Fiscalização

	ASSESSORIA
	Thyago Aron Torres Santos
	Gerente Técnico


	Leitura e aprovação da Súmula da 04ª Reunião Ordinária Exercício 2021

	Encaminhamento
	A súmula foi aprovada. Encaminhar para publicação.


	Comunicações

	Responsável
	–

	Comunicado
	–


	ORDEM DO DIA


	1
	Solicitação de interrupção do registro profissional

	Fonte
	Protocolos Nºs: 1308986 e 1323189.

	Relator
	Coordenadora Hanah Maria Torres de Melo

	Encaminhamento
	1 – DEFERIR o requerimento de INTERRUPÇÃO do Registro Definitivo e do título de Arquiteto (a) e Urbanista, dos (as) profissional (is), em atendimento ao (s) protocolo (s): 1308986 e 1323189; conforme a DELIBERAÇÃO N° 018-2021 CEP-CAU/AL.


	2
	Solicitação de registro de RRT Extemporâneo

	Fonte
	Protocolos Nºs: 1304379; 1307289; 1309509; 1309695; 1310063; 1311274; 1311319; 1311320; 1312837; 1313441; 1313882; 1319103 e 1318965.

	Relator
	Coordenadora Hanah Maria Torres de Melo

	Encaminhamento
	1 – DEFERIR o requerimento dos registros dos RRTs Extemporâneos Nºs: 10716017 em atendimento ao protocolo 1304379; 10723186 em atendimento ao protocolo 1307289; 10744206 em atendimento ao protocolo 1309509; 10745592 em atendimento ao protocolo 1309695; 10747213 em atendimento ao protocolo 1310063; 10754163 em atendimento ao protocolo 1311274; 10754634 em atendimento ao protocolo 1311319; 10754635 em atendimento ao protocolo 1311320; 10764702 em atendimento ao protocolo 1312837; 10765289 em atendimento ao protocolo 1313441; 10771057 em atendimento ao protocolo 1313882; 10784550 em atendimento ao protocolo 1318965; 10800929 em atendimento ao protocolo 1319103; conforme a DELIBERAÇÃO N° 019-2021 CEP-CAU/AL.


	3
	Distribuição dos Processos

	Fonte
	Processos Nº: 1000109872.

	Relator
	Coordenadora Hanah Maria Torres de Melo

	Encaminhamento
	1 – DESIGNAR a Conselheira Cylleide de Lima Barros como relatora dos processos listados abaixo: 1000109872.


	4.1
	Julgamento do Processo

	Fonte
	Processo Nº: 1000088189 (Demais casos – Leigo PF)

	Relator
	Conselheira Cylleide de Lima Barros

	Encaminhamento
	A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 021/2021):

1 – Manutenção do Auto de Infração referente ao processo de fiscalização n° 1000088189;

2 – Manutenção da multa no valor mínimo estipulado inicialmente para o Auto de Infração.


	4.2
	Julgamento do Processo

	Fonte
	Processo Nº: 1000091820 (Demais casos – Leigo PF)

	Relator
	Conselheira Cylleide de Lima Barros

	Encaminhamento
	A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 022/2021):

1 – Arquivamento do Auto de Infração referente ao processo de fiscalização n° 1000091820.


	4.3
	Julgamento do Processo

	Fonte
	Processo Nº: 1000092519 (Demais casos – Leigo PJ)

	Relator
	Conselheira Cylleide de Lima Barros

	Encaminhamento
	A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 023/2021):

1 – Manutenção do Auto de Infração referente ao processo de fiscalização n° 1000092519;

2 – Manutenção da multa no valor mínimo estipulado inicialmente para o Auto de Infração.


	4.4
	Julgamento do Processo

	Fonte
	Processo Nº: 1000092521 (Demais casos – Leigo PJ)

	Relator
	Conselheira Cylleide de Lima Barros

	Encaminhamento
	A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 024/2021):

1 – Manutenção do Auto de Infração referente ao processo de fiscalização n° 1000092521;

2 – Manutenção da multa no valor mínimo estipulado inicialmente para o Auto de Infração.


	5.1
	Julgamento do Processo

	Fonte
	Processo Nº: 1000092529 (Ausência de registro no CAU/CREA)

	Relator
	Conselheiro Vivaldo Ferreira Chagas Júnior

	Encaminhamento
	A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 025/2021):

1 – Manutenção do Auto de Infração referente ao processo de fiscalização n° 1000092529;

2 – Manutenção da multa no valor mínimo estipulado inicialmente para o Auto de Infração.


	5.2
	Julgamento do Processo

	Fonte
	Processo Nº: 1000094923 (Demais casos – Leigo PF)

	Relator
	Conselheiro Vivaldo Ferreira Chagas Júnior

	Encaminhamento
	A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 026/2021):

1 – Manutenção do Auto de Infração referente ao processo de fiscalização n° 1000094923;

2 – Manutenção da multa no valor mínimo estipulado inicialmente para o Auto de Infração.


	5.3
	Julgamento do Processo

	Fonte
	Processo Nº: 1000096329 (Demais casos – Leigo PJ)

	Relator
	Conselheiro Vivaldo Ferreira Chagas Júnior

	Encaminhamento
	A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 027/2021):

1 – Manutenção do Auto de Infração referente ao processo de fiscalização n° 1000096329;

2 – Manutenção da multa no valor mínimo estipulado inicialmente para o Auto de Infração.


	6
	Encaminhamento dos Processos Transitado em Julgado

	Fonte
	–

	Relator
	Hanah Maria Torres de Melo

	Encaminhamento
	O Gerente Técnico e o Analista de Fiscalização informaram que existe uma relação de processos que já estão na fase de Trânsito em Julgado, e que o CAU deve executar a cobranças das respectivas multas, bem como, dar os encaminhamentos necessários.

A Coordenadora Hanah sugeriu que este item somente fosse discutido somente após a emissão de Parecer Jurídico pela ASJUR–CAU/AL, a ser discutido em próxima reunião ordinária.
A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 028/2021):
1.
SOLICITAR PARECER da assessoria jurídica do CAU/AL, referente às seguintes situações envolvendo processos administrativos da fiscalização:

a.
Processos com trânsito em julgado cuja ciência da decisão pela manutenção da multa dada pela instância competente foi dada através de AR assinado por terceiro.

b.
Processos abertos pela prática de exercício ilegal da profissão transitados em julgado podem ser enviados a autoridade competente? O CAU/AL pode tornar estes fatos públicos? Os processos apenas com indícios dessa infração devem também ser encaminhados? Qual seria a autoridade acionada?

c.
Para os processos com trânsito em julgado o prazo para prescrição deles é contado a partir da data da decisão proferida, do trânsito em julgado, ou do conhecimento tomado pela parte interessada?


	EXTRA PAUTA:
	Não houve


HANAH MARIA TORRES DE MELO
Conselheira Titular – Coordenadora

LETÍCIA BRAYNER RAMALHO

Conselheira Suplente

FERNANDA ARAÚJO FÉLIX DA SILVA

Conselheira Titular

CYLLEIDE DE LIMA BARROS

Conselheira Suplente

VIVALDO FERREIRA CHAGAS JÚNIOR

Conselheiro Titular – Coord. Adjunto
RODRYGO FREIRE DE O. S. NUNES

Conselheira Suplente

THYAGO ARON TORRES SANTOS

Assessor
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